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conquista também é um “presente” para o senhor, te 







norms and provisions, while the municipality’s Executive Secretariat for Human Rights 
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”
Federal de Psicologia criou o Prêmio João W. Nery: “Práticas de Promoção de 
Cuidado, Respeito e Dignidade das Pessoas Trans” para 

, tais como os livros: “Gender Trouble”, 
português “Problemas de Gênero”, 

anos, suas ideias foram definidas como “revolucionárias”. 

considerando essa “falta de atenção” como transfóbica, definindo a identidade de 
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principalmente porque até então apenas o nome social era “aceito” quando o assunto 

preleciona a Constituição, “[...] a

… ”
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Com o “sinal verde” do Supremo Tribunal Federal e alinhado diretamente com 
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intensa luta foi caindo em desuso, uma “comprovação” de identidade trans. 
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com que se firmasse como um distúrbio chamado de “transtorno 
de gênero”, tanto que a mesma em sua obra chamada "O que é transexualidade”

“doença”, pode ontinua “curando” a 
homossexualidade, só que agora com o nome de “transtorno de gênero”. A 

como “perversões sexuais” ou “homossexualismo”, mas como “transtornos de 
gênero”







“

.”



“caminhar” para um se extinguir o “sub registro transexual”, 

são apenas “a ponta do iceberg”
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, “[...] a
me e sobrenome”



Pois, existe hoje um contraste absurdo entre o “pré 2018” ano em que foi 



seguirem “à risca” o que 

se que dentro das comunidades periféricas não há a “mão do Estado”, então há um 
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–
mencionassem a chamada “ideologia de gênero” nas escolas municipais. 



Sob a ótica material, ao vedar a divulgação de ”material com referência a 
ideologia de gênero” (art. 1º), estabelecer normatização correlata 

”materiais que fazem menção ou influenciam ao aluno sobre ideologia de 
gênero” (art. 3º) e aos que ”foram recebidos mesmo que por doação” (art. 4º), 

do Brasil, relacionado à promoção do ”bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” 

”todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”.” 







“Retifica Petrolina”, as parcerias entre cartório e órgãos públicos e o trabalho social 



“

identidade mediante a averbação do prenome, do gênero, ou de ambos.”



“

evitar constrangimentos futuros, evitando assim que “renasça” um problema que 



se assim uma “tensão legal” entre autonomia e dependência, uma vez que 

a legislação internacional “espelho”, tal qual a Lei nº 26.743 da Argentina, 





vulnerabilidade, onde a “mão” do Estado não chega.
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população trans como o operacional do “efeito formiguinha”

às vezes são “tomados à força” ao qu

dentro do projeto “Retifica 
Petrolina”, como funcionam as parcerias já existentes entre cartórios, órgãos públicos, 



como um “porto seguro” 



ações como o projeto “Retifica Petrolina” ganharam mais e







foi denominado como “patologização da transexualidade”, tratando tal direito e opção 
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73/2018 do CNJ e a ‘possível continuidade do uso do nome social’
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